
 

Grupo Parlamentar 

 

ANTEPROJECTO DE LEI 

 

Cria a Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses 

 

 

Exposição de motivos 

 

A efectivação dos direitos culturais constitui uma tarefa fundamental do Estado, a par da 

efectivação dos direitos económicos e sociais e da promoção do bem-estar, da qualidade 

de vida da população e da igualdade real entre os portugueses, nos termos previstos no 

artigo 9º da Constituição da República Portuguesa, aprovada pela Lei Constitucional nº 

1/2005, de 12 de Agosto. 

 

Os artigos 73º e 78º da nossa Lei suprema, a Constituição, conferem o direito à cultura 

como um direito de todos os cidadãos, competindo ao Estado a promoção da cultura, 

incentivando e assegurando o acesso de todos à fruição e criação cultural.  

 

O Estado Português deve, em colaboração com todos os agentes culturais, incentivar e 

assegurar o acesso de todos os cidadãos aos meios e instrumentos de acção cultural, 

bem como corrigir as assimetrias existentes no País e articular a política cultural e as 

demais políticas sectoriais. 

 

Um dos instrumentos essenciais na resposta a estes imperativos constitucionais, e na 

sequência do programa “Rede Nacional de Teatros e Cine-Teatros” levado a cabo na 

década de 90 pelo Estado, é o conjunto de salas de espectáculos que Portugal tem hoje 

em todo o país e que são, na sua esmagadora maioria, propriedade das Câmaras 

Municipais.  

 

Estes teatros e cine-teatros são equipamentos fundamentais na democratização do 

acesso à cultura. Construídos ou reconstruídos por iniciativa governamental, e com 
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apoio do Ministério da Cultura para a programação do primeiro ano de actividade, estes 

equipamentos não contam hoje com qualquer enquadramento legal, ou apoio central, 

que os permita constituírem-se como uma verdadeira rede.  

 

Em muitas localidades o custo fixo dos teatros e cine-teatros é um esforço financeiro 

demasiado grande para ser suportado apenas pelos orçamentos das autarquias, pelo que 

é essencial um financiamento solidário da programação destes equipamentos. O 

Ministério da Cultura deve co-financiar a programação dos teatros e cine-teatros 

municipais cujo funcionamento obedeça a regras e práticas que garantam condições de 

serviço público no acesso à cultura das populações que servem.  

 

Urge pois criar regras de funcionamento claras para estes equipamentos, sustentadas 

em modelos de financiamento adequados e que promovam a coesão territorial. É 

necessário retirar consequências das boas e más práticas: sabemos hoje que todos os 

equipamentos de referência do país são inevitavelmente os que contam com maior 

estabilidade e maior financiamento público, e que, inversamente, as acções pontuais – 

por mobilizadoras que sejam – facilmente se desvanecem sem deixar marcas. Uma 

política cultural consequente terá necessariamente de ser capaz de mobilizar mais 

recursos para todo o território, mas também de se comprometer com objectivos de 

longo prazo. 

 

Sendo certo que não cabe ao legislador ditar modelos de criação artística ou cultural, é 

imperativo que o Estado crie os mecanismos que promovam a pluralidade de linguagens 

e estéticas e, portanto, a possibilidade de escolha e o acesso ao conhecimento. 

 

Com a presente proposta do Bloco de Esquerda é criada a Rede de Teatros e Cine-

Teatros Portugueses. Uma rede que fortalece os teatros municipais, prevendo co-

financiamento do Ministério da Cultura e estabelecendo regras e práticas que garantem 

condições de serviço público no acesso à cultura das populações que servem. 

 

Esta rede prevê formas de articulação e solidariedade entre equipamentos, fomentando 

o trabalho em rede e os circuitos de programação, e estabelecendo ainda a criação de 

núcleos de apoio distrital, incentivando e consagrando uma prática essencial, e que já 

existe no terreno, de apoio de estruturas de menor dimensão por estruturas com maior 
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capacidade técnica e de produção e que se constituem como elementos essenciais da 

coordenação de uma política cultural para as artes do espectáculo em cada distrito. 

 

O presente projecto prevê ainda regras claras para a certificação dos teatros e cine-

teatros, tais como exigências ao nível do incentivo à criação, à pluralidade e à abertura à 

comunidade e exigências relativas às equipas e equipamentos, bem como à autonomia 

de programação e de gestão, que são essenciais para potenciar recursos, democratizar o 

acesso às artes do espectáculo, dinamizar a criação no todo do território nacional e criar 

condições para a circulação nacional e internacional da criação artística. 

 

A formação da Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses é um passo essencial na 

afirmação do serviço público dos equipamentos de todo o território nacional e no 

reconhecimento do seu papel fundamental para o desenvolvimento cultural integrado 

do país. É ainda um instrumento fundamental na clarificação das responsabilidades do 

Ministério da Cultura no combate às assimetrias regionais. 

 

A existência de uma Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses permite a presença em 

todo o território de equipamentos profissionais dedicados às artes do espectáculo, 

dotados dos recursos técnicos, humanos e financeiros que permitem acesso da 

população à diversidade e pluralidade artística enquanto dinamizam a criação artística 

em cada local, seja através de unidades de criação nos próprios teatros seja através de 

parcerias de produção. 

 

A Rede de Teatros ou Cine-Teatros Portugueses permite ainda que o investimento do 

Ministério da Cultura em todo o território possa obedecer a uma estratégia concertada a 

nível nacional, que permita racionalização de recursos, garantindo simultaneamente 

financiamento de impacto local e disseminação da produção artística.  

 

No âmbito da Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses, o Ministério da Cultura, 

através da Direcção Geral das Artes, é chamado a co-financiar os equipamentos e a 

promover o profissionalismo, a circulação e a criação no domínio das artes do 

espectáculo, sem no entanto definir modelos rígidos que inevitavelmente colidiriam com 

as necessidades e realidades locais. 
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Os teatros e cine-teatros que esta rede articula e apoia são teatros municipais. E é às 

autarquias que cabe a responsabilidade de definir a missão e os objectivos de cada 

equipamento; as autarquias tutelam e financiam os teatros e cine-teatros municipais que 

mantém identidades distintas e que reflectem a diversidade de realidades locais. 

 

Nesta rede têm ainda presença as Direcções Regionais de Cultura e os Teatros Nacionais. 

As Direcções Regionais de Cultura são chamadas a dar parecer sobre a adequação da 

oferta de equipamentos na região, sobre a necessidade eventual de criação de novos 

teatros e cine-teatros e sobre a instalação de núcleos de apoio distritais. Quanto à 

presença dos Teatros Nacionais, ela tem como propósito fazer repercutir no todo 

nacional as especiais competências e responsabilidades destas instituições, apoiando a 

formação de equipas e promovendo a circulação das artes do espectáculo em dupla 

direcção; permitindo que a criação originada nos teatros nacionais circule pelo resto do 

país e acolhendo nos teatros nacionais a criação originada nos teatros municipais da 

rede. Os Teatros Nacionais mantêm no entanto os modelos próprios de financiamento, 

não se constituindo de modo algum como concorrentes dos teatros municipais. 

 

Não será demais assinalar que a Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses e as 

responsabilidades do Ministério da Cultura e das autarquias para com a Rede, e para 

com cada teatro e cine-teatros, não substituem nem se confundem com as 

responsabilidades de apoio directo destas entidades à criação artística. A existência de 

equipamentos dotados de recursos financeiros e humanos no domínio das artes do 

espectáculo reclama meios de promoção da criação artística fortes e independentes que 

lhe dêem sentido. A existência de uma rede, na óptica da criação, é mais um factor de 

pluralidade e de diversificação de fontes de financiamento presente em todo o território. 

 

A Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses é de adesão voluntária e de constituição 

progressiva. Caberá ao Ministério da Cultura e às autarquias estabelecer o diálogo que 

permita que a Rede arranque com um número ambicioso de equipamentos, distribuídos 

de forma equilibrada por todo o território e que respondam às necessidades das 

populações. Será desejável que, ainda que numa primeira fase dificilmente se atinja o 

objectivo de um teatro por município, seja possível ter já um grupo dinâmico de 

equipamentos em cada distrito. 
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Para o processo de instauração da Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses prevê-se 

um período transitório de cinco anos em que o Ministério da Cultura é chamado a apoiar 

os teatros e cine-teatros na criação das condições que permitam a sua futura 

credenciação. Estabelece-se ainda que, a todo o tempo, o Ministério da Cultura possa ser 

chamado a apoiar a criação de novos equipamentos onde existam evidentes lacunas. 

 

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, as Deputadas e os 

Deputados do Bloco de Esquerda, apresentam o seguinte Projecto de Lei: 

 

Secção I 

Disposições Gerais 

 

Artigo 1.º 

Objecto 

A presente lei cria a Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses. 

 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

1- A presente lei aplica-se a todos os teatros e cine-teatros que compõem a Rede de 

Teatros e Cine-Teatros Portugueses. 

2 – Sem prejuízo no disposto no número anterior, não é aplicável aos teatros nacionais o 

disposto no artigo 7.º e na Secção IV da presente lei, relativos ao financiamento e 

credenciação dos teatros e cine-teatros. 

3 - O disposto na presente lei não prejudica as responsabilidades imputadas às 

autarquias no que concerne ao financiamento e à gestão dos teatros e cine-teatros 

municipais. 

 

Secção II 

Objectivos, composição e actividade 

 

Artigo 3.º 

Conceito de Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses 

A Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses é um sistema organizado, baseado na 

adesão voluntária, configurado de forma progressiva e que visa a descentralização de 
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recursos, o planeamento, a mediação, a qualificação das artes do espectáculo e a 

cooperação e articulação entre os teatros e cine-teatros existentes no País. 

 

Artigo 4.º 

Objectivos da Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses 

A Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses tem os seguintes objectivos: 

a) A promoção da criação no domínio das artes do espectáculo; 

b) A valorização e qualificação das artes do espectáculo no panorama nacional; 

c) O apoio à internacionalização da criação artística nacional e a inclusão dos teatros 

e cine-teatros nacionais em redes de circulação internacionais; 

d) A cooperação institucional e a articulação entre teatros e cine-teatros; 

e) A descentralização de recursos; 

f) O planeamento e a racionalização dos investimentos públicos em teatros e cine-

teatros, de forma a contemplar as necessidades das populações e os equipamentos 

existentes; 

g) A difusão da informação relativa aos teatros e cine-teatros; 

h) A promoção do rigor e do profissionalismo nas práticas e técnicas das artes do 

espectáculo. 

  

Artigo 5.º 

Composição da Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses 

1 - A Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses é composta pelos teatros e cine-

teatros existentes no território nacional e credenciados nos termos da presente lei. 

2 – Os Teatros Nacionais são automaticamente abrangidos pela Rede de Teatros e Cine-

Teatros Portugueses, não sendo sujeitos ao processo de credenciação previsto na Secção 

IV da presente lei. 

 

Artigo 6.º 

Actividade 

1 - A Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses baseia a sua actividade nos teatros e 

cine-teatros credenciados e nos núcleos de apoio a teatros e cine-teatros que venham a 

ser criados nos mesmos. 



7 

2 – A articulação entre teatros e cine-teatros da Rede de Teatros e Cine-Teatros 

Portugueses é promovida pelo Ministério da Cultura, através da Direcção Geral das 

Artes. 

3 – O Ministério da Cultura e a Direcção Geral das Artes poderão criar um gabinete 

específico para o acompanhamento e apoio da Rede de Teatros e Cine-Teatros 

Portugueses. 

 

Artigo 7.º 

Financiamento 

1 – O Ministério da Cultura deve apoiar a Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses 

através do estabelecimento de contratos-programa plurianuais com os teatros e cine-

teatros da Rede, bem como através da implementação de programas específicos de 

formação dirigidos aos seus profissionais. 

2 – O apoio financeiro do Ministério da Cultura à administração e à programação regular 

dos teatros e cine-teatros faz-se exclusivamente através da Rede de Teatros e Cine-

Teatros Portugueses. 

3 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Ministério da Cultura deverá, e em 

articulação com as Câmaras Municipais e as Direcções Regionais de Cultura, prever o co-

financiamento da implementação de novos Teatros e Cine-Teatros, nos espaços 

geográficos onde a sua existência seja manifestamente necessária para assegurar a 

concretização do direito à cultura e à fruição cultural das populações. 

4 – O financiamento do Ministério da Cultura à Rede de Teatros e Cine-Teatros 

Portugueses, e respectivos teatros e cine-teatros que a compõem, não se confunde nem 

substitui o apoio directo às artes pelo Ministério da Cultura e Direcção das Artes. 

5 – Para efeitos de financiamento da Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses, e 

respectivos teatros e cine-teatros que a compõem, é assegurada dotação específica a 

inscrever anualmente no Orçamento de Estado. 

6 - Exceptuam-se do disposto nos números anteriores os teatros nacionais, os quais 

beneficiam de regime de financiamento próprio. 

 

 

Secção III 

Teatros Nacionais e núcleos de apoio a teatros e cine-teatros 
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Artigo 8.º 

Função dos teatros nacionais 

No âmbito da Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses, os Teatros Nacionais 

desempenham as seguintes missões: 

a) Contribuir para assegurar a concretização do direito à cultura e à fruição cultural; 

b) Promover o diálogo intercultural; 

c) Promover a língua portuguesa no domínio das artes do espectáculo; 

d) Promover o contacto regular dos públicos com as obras referenciais clássicas do 

domínio das artes do espectáculo; 

e) Promover a criação e produção contemporânea no domínio das artes do 

espectáculo; 

f) Contribuir para a formação e qualificação dos profissionais das artes do 

espectáculo; 

g) Valorizar a dimensão pedagógica das artes do espectáculo; 

h) Valorizar a criação artística produzida no âmbito da Rede de Teatros e Cine-

Teatros Portugueses; 

i) Promover a circulação nacional e internacional das artes do espectáculo. 

 

Artigo 9.º 

Núcleos de apoio a teatros e cine-teatros 

1 - São constituídos núcleos de apoio a teatros e cine-teatros em todos os distritos, que 

constituem uma forma de desconcentração da coordenação da actividade dos teatros e 

cine-teatros da Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses. 

2 - Compete ao Ministério da Cultura, em colaboração com as Câmaras Municipais e as 

Direcções Regionais de Cultura, e auscultando os teatros e cine-teatros de cada distrito, 

decidir em que teatros ou cine-teatros inseridos na Rede de Teatros e Cine-Teatros 

Portugueses são criados os núcleos de apoio. 

3 - Os núcleos de apoio a teatros e cine-teatros são unidades inseridas em teatros ou 

cine-teatros que, em cada distrito, se destaquem pela qualidade e dimensão da 

actividade e das equipas, e que possuam as melhores condições para a criação de 

condições de articulação entre os teatros e cine-teatros da área geográfica da sua 

influência. 

4 - A criação de núcleos de apoio a teatros e cine-teatros será feita de forma a promover 

a qualificação dos teatros e cine-teatros de âmbito local e regional. 
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5 - Os núcleos de apoio a teatros e cine-teatros são constituídos por equipas técnicas e 

de produção. 

6 - O Ministério da Cultura, no âmbito dos contratos-programa de financiamento 

previstos no n. 1 do artigo 5º, definirá em articulação com as Câmaras Municipais que os 

tutelem, o reforço das competências e do financiamentos dos teatros ou cine-teatros, 

onde estiverem inseridos os núcleos de apoio a teatros e cine-teatros. 

 

Artigo 10.º 

Funções dos núcleos de apoio a teatros e cine-teatros 

Os núcleos de apoio a teatros e cine-teatros desempenham as seguintes funções: 

a) Garantir o normal funcionamento técnico dos teatros e cine-teatros dos distritos 

onde estão inseridos; 

b) Promover a cooperação e a articulação entre os teatros e cine-teatros dos 

distritos onde estão inseridos, bem como potenciar a cooperação e a articulação 

com teatros e cine-teatros de outras áreas geográficas; 

c) Contribuir para a vitalidade e o dinamismo cultural dos locais onde os teatros e 

os cine-teatros estão instalados; 

d) Emitir pareceres e elaborar relatórios sobre questões relativas às artes do 

espectáculo no contexto dos distritos onde estão inseridos, incluindo estudos de 

públicos e a avaliação do impacto dos teatros e cine-teatros na promoção da 

criação artística bem como na internacionalização e na qualificação dos agentes 

culturais; 

e) Colaborar com a Direcção Geral das Artes e as Direcções Regionais da Cultura na 

apreciação de candidaturas à Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses. 

 

Artigo 11.º 

Dever de colaboração 

1 – Os Teatros e os Cine-Teatros que integram a Rede de Teatros e Cine-Teatros 

Portugueses colaboram entre si e articulam os respectivos recursos com vista a 

melhorar e rentabilizar a sua qualificação e a prestação de serviços ao público, de forma 

a tornar mais eficaz a relação entre as necessidades das populações e os equipamentos 

existentes. 
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2- A colaboração traduz-se no estabelecimento de contratos, acordos mútuos, convénios 

e protocolos de cooperação entre teatros, cine-teatros e entidades públicas ou privadas 

ou Câmaras Municipais que visem, designadamente: 

a) A realização conjunta de programas e projectos de interesse comum; 

b) A utilização simultânea de recursos dos núcleos de apoio a teatros e cine-teatros 

dentro de uma perspectiva descentralizada de racionalização e optimização 

desses recursos; 

c) A concessão ou delegação de tarefas destinadas a promover de modo concertado, 

planificado e expedito as respectivas relações. 

 

Secção IV 

Credenciação de Teatros e Cine-Teatros 

 

Artigo 12.º 

Noção de credenciação 

A credenciação do teatro ou cine-teatro consiste na avaliação e no reconhecimento 

oficial da sua importância na promoção da criação no domínio das artes do espectáculo e 

da sua qualidade técnica. 

 

Artigo 13.º 

Objectivos da credenciação 

A credenciação tem como objectivos promover a criação artística, o acesso à cultura e o 

enriquecimento da oferta cultural através da introdução de padrões de rigor e de 

qualidade no exercício das funções de promoção da arte e da cultura, e nomeadamente 

das artes do espectáculo, dos teatros e cine-teatros portugueses, e permitir a 

implementação de programas específicos de co-financiamento da sua programação nos 

termos do nº.1 do artigo 5º.  

 

Artigo 14.º 

Pedido de credenciação 

A credenciação pode ser requerida por qualquer teatro ou cine-teatro com 

personalidade jurídica ou por qualquer pessoa colectiva pública ou privada de que 

dependa o teatro ou cine-teatro.  
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Artigo 15.º 

Requisitos de credenciação 

A credenciação de um teatro ou cine-teatro depende do preenchimento dos seguintes 

requisitos: 

a) Cumprimento das funções de incentivo à criação e à programação e promoção no 

âmbito das artes do espectáculo previstas no artigo 16º; 

b) Existência de recursos humanos e instalações prevista nos artigos 17º e 18º; 

c) Garantias de autonomia de programação e gestão previstas no artigo 19º; 

d) Garantia do acesso público nos termos previstos no artigo 20º. 

  

Artigo 16.º 

Requisitos relativos ao incentivo à criação e à programação e promoção das artes 

do espectáculo 

A credenciação de um teatro ou cine-teatro depende do preenchimento dos seguintes 

requisitos relativos ao incentivo à criação e à programação e promoção das artes do 

espectáculo: 

a) Fomento da criação nas artes do espectáculo através de unidades de criação, 

projectos de produção própria e/ou co-produção; 

b) Estratégia de programação que inclua um espaço para a pluralidade e diversidade 

de linguagens e estéticas; 

c) Inserção em circuitos de programação regionais, nacionais e, preferencialmente, 

internacionais, pelo acolhimento de propostas de outras entidades inseridas 

nessas redes e pela inclusão de propostas locais nesses circuitos; 

d) Existência de serviços educativos e de extensão cultural com actividade regular e 

projecto estratégico próprio, em articulação com a programação geral do teatro 

ou cine-teatro e com as Câmaras Municipais, instituições culturais, educativas e 

outras da área de influência geográfica do teatro ou cine-teatro. 

 

Artigo 17.º 

Requisitos relativos aos recursos humanos 

A credenciação de um teatro ou cine-teatro depende do preenchimento dos seguintes 

requisitos relativos aos recursos humanos, financeiros e instalações: 

a) O teatro ou cine-teatro deve ter um director artístico que, sem prejuízo dos 

poderes da entidade pública ou privada de que o teatro ou cine-teatro dependa, 
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representa e dirige os serviços do teatro ou cine-teatro e é responsável pela sua 

programação. 

b) O teatro ou cine-teatro deve ter um responsável pelos serviços educativos e de 

extensão cultural, que elabora e dirige projectos sistemáticos de mediação 

cultural, bem como actividades pedagógicas. 

c) O teatro deve ter uma equipa técnica adequada à sua dimensão e actividade e 

composta por profissionais qualificados, incluindo, obrigatoriamente, as 

valências de direcção técnica, técnico/a de iluminação, técnico/a de som, 

técnico/a de palco e direcção de cena; 

d) No caso dos cine-teatros a equipa técnica, para além dos profissionais 

mencionados no ponto anterior, deve ter incluir também obrigatoriamente pelo 

menos um profissional projeccionista; 

e) O teatro ou cine-teatro deve ter uma equipa de administração e produção 

adequada à sua dimensão e actividade e composta por profissionais qualificados 

nas áreas de administração, produção, divulgação, frente casa e manutenção. 

 

Artigo 18.º 

Requisitos relativos às instalações e equipamento 

A credenciação de um teatro ou cine-teatro depende do preenchimento dos seguintes 

requisitos relativos às instalações e equipamento técnico: 

a) A adequação da dimensão e valências do equipamento à população que serve e ao 

projecto cultural que desenvolve; 

b) Existência de pelo menos uma sala de espectáculos devidamente licenciada e com 

licença de recinto emitida nos termos da legislação aplicável; 

c) Equipamento de luz, som e maquinaria de cena adequado à dimensão da sala ou 

das salas de espectáculos e à respectiva actividade; 

d) Os cine-teatros, além do equipamento de som, luz e maquinaria de cena, terão de 

estar equipados com equipamento de projecção de audiovisual; 

e) Espaço específico para ensaios e para desenvolvimento de trabalhos no âmbito 

dos serviços educativos e de ligação à comunidade, com equipamento adequado 

às funções; 

f) Espaço específico para funções administrativas e de produção, com o 

equipamento adequado às funções. 
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Artigo 19.º 

Requisitos relativos à autonomia de programação e gestão 

A credenciação de um teatro ou cine-teatro depende do preenchimento dos seguintes 

requisitos relativos à autonomia de programação e gestão: 

 a)As Câmaras Municipais devem definir a missão e os objectivos dos teatros ou cine- 

teatros em diálogo com os agentes culturais do município; 

b) O director ou equipa de direcção do teatro ou cine-teatro deve ser escolhido por 

procedimento concursal, a ser promovido pelas Câmaras Municipais, e na sua 

publicitação deverá constar a obrigatoriedade de apresentação de um projecto 

plurianual por parte do concorrente, que cumpra os seguintes requisitos: 

   i) Responda à missão do teatro ou cine-teatro referida na alínea a); 

   ii) Inclua objectivos, projecto artístico e estratégias de programação e comunicação, 

bem como de serviços educativos e de extensão cultural, para o cargo a prover; 

   iii) Indique quais as eventuais formas de auto-financiamento previstas, sem 

prejuízo do respectivo financiamento municipal, para assegurar a respectiva 

sustentabilidade e o cumprimento das suas funções e quais as necessidades de 

financiamento a suprir no âmbito dos contrato-programas plurianuais previstos no 

nº 1 do artigo 7º. 

c) Na publicitação dos referidos procedimentos concursais devem constar com 

clareza os requisitos referidos e os formais do provimento, o perfil exigido, a 

composição do júri e os métodos de selecção escolhidos e os requisitos necessários à 

formalização das candidaturas e documentação necessária; 

d) O mandato do director ou equipa de direcção tem a duração de cinco anos; 

e) A dotação orçamental do teatro ou cine-teatro é estabelecida em programa de 

financiamento plurianual para o período correspondente ao mandato da sua 

direcção; 

f) Após estabelecido o programa a desenvolver pelo director ou equipa de direcção, a 

autonomia de gestão e programação não pode ser posta em causa, abstendo-se a 

entidade de que dependa o teatro ou cine-teatro de nela interferir. 

 

Artigo 20.º 

Requisitos relativos à garantia do acesso público 

A credenciação de um teatro ou cine-teatro depende do preenchimento dos seguintes 

requisitos relativos à garantia do acesso público: 
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a) O teatro ou cine-teatro tem uma actividade regular aberta ao público. 

b) O custo dos ingressos é fixado pelo teatro ou cine-teatro e deve obedecer a uma 

lógica de serviço público e de promoção da acessibilidade das artes do 

espectáculo; 

c) O sistema de registo de espectadores deve proporcionar um conhecimento 

rigoroso dos públicos do teatro ou cine-teatro. 

 

Artigo 21.º 

Fiscalização do cumprimento dos requisitos 

Compete ao Ministério da Cultura, através da Direcção Geral das Artes, avaliar da 

manutenção de todos os requisitos de certificação dos teatros e cine-teatros antes do 

estabelecimento de cada contrato-programa previsto no n.1 do artigo º5. 

 

Secção V 

Disposições Transitórias 

 

Artigo 22.º 

Disposição transitória 

Nos primeiros cinco anos de actividade da Rede de Teatros e Cine-Teatros Portugueses 

serão criados programas qualificação e requalificação profissional, bem como 

programas de apoio a teatros e cine-teatros em processo de licenciamento, com vista à 

criação das condições necessárias ao preenchimento dos requisitos para a plena 

integração na rede desses teatros e cine-teatros. 

 

Secção VI 

Disposições Finais 

 

Artigo 23.º 

Regulamentação 

O Governo regulamenta o presente diploma no prazo de 180 dias. 

 

Artigo 24.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor 90 dias após a sua publicação. 


